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Ao

Sr. C'hristiano Lopes de Oli\'eira

Dirctor-Presidcnte da SCPAR PORTO DE IMBITtJBA S. A

1 mbit ubu' S(

Assunto: Solicitagio de adequagio do Edital dc Prcgio ElctrC)nico n" 030 2026

Scnhor Dirctor-Prcsidcntc

o (’ONSEI. IIO REGIONAL DE ECONOMIA DA 7" REGIAO – COREC'ON'SC, ilutarquia federal incumbida da

nscalizdgao do cxcrcicio professional do ccononrista no Estado de Santa Catarina, veIn, respeitosanlente. solicitar a

an£lisc e a adequagao do ]-':djtal dc Pregao Eletr6nic(I n" (BO/2026, dcstinado i contratagao dc clnpresa pariI claboraQio de

cstudo dc solu9c-)cs dc cngcnharia para contcn9ao dc scdinrcntos na rctaguarda do Cai:$ 3 c claboraQ ilt) dc) Projcto 133sico
da solugilo dcfinida

A solicitagio decone da constdtagio dc que o Termo de Refer6ncia prev6, cntre os servigos contratados, a claborag§o de

an£lises econ6micas e econ6mico-financeiras. abrangendo anilise dc custo-beneficio. cstimativa do tempo de retorno do

invcstimcnto, colnparagao cntrc custos pnscntes c futuros. avaliagio dc custos dc manutcngio c analisc dc viabilidadc
ccon6mico-Hn,rnceira. Apes,lr disso, o instrumento convocat6rio nao prcve a participagao de economista na equipe

rcsponsivel pcla cxecugao dessas atividades,

Conforme exposto no parcccr juridico anexo. tai s; scn'igos integranr o campo profissional regulamcntado pela I.ci n'

1.411 1951 e pclo Decreto n" 31.794/1952, raz§o pela quill devem scr claborados c subscritos por econonrista
rcgulannente registrddo no ('onsclho Regional de Econonria conlpctcntc.

O (’oRl:(_-ON/S(_’ nao prctcndc intcrfcrir nas atribuigclcs dos pronssionais dc cngcnharia. na dcllnigio das soluQc')cs

t6cnic ils ou na composigio integral da cquipc da futura contrat:Ida. Bu!ica, apcnas, asscgurilr que a parcel:1 ccon6nlica c

ccon6nlico-financcira exprcssamentc prcvista no objcto sc.ja cxccutada por pro11ssional lcgalnlcntc habilitacIo.
prescr\'adds as atribuigi)es das dcnrais protlssacs en\’ol\’idas,

Solicita-se, portanto, que o edital c o respectivo Tcrmo de Refere11cia scjanr adequados para prever a panicipag{io dc

economist,I rcgularmente registrado, intcgrante da equipc da contratada e rcsponsi\’el pela clabora950 c subscrigao dos

cstudos ccon6micos c ccon6mico-financciros prc\'istos na contratagio
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('onsidcrando a proximidadc da scss50 pOblica do ccnamc, solicita-sc a aprcciagao da mat6ria com a maior brcvidadc
possivel. com o encaminhamento de resposta formal a este Conselho acerca das providCncias adotadas.

Segue anexo o parecer da Procuradoria Juridica do C'ORECON/SC', que integra e fundanrenta a prcscntc mdnifestaQ50
institucional

Atenciosamente,

Ademir ’l'enfen
Presidente

b; () i ! q : B 1 D o c u 1 n e 1 : t o a $ s IiI n Tr o 1 F 1 : t r : n iCT Tent CPT:nr emir Ten fen tPm side nUB cm 3107 / 20265 is 14 : 32 1..,$„,.'t-'J -=J I conforme art. I ", III. "b". da Lei 1 1 .41 9/2006

141 1 07,000 1 27,."2(126- 18 0273 1 28v2

nImH

ia

A autenticidadc do docuntento Frodo ser confcrida no site
http:,’''sei.cofccon.org/sci/contl'olador cxtcrno.php?
acao–documento confcrir&id ortlao aces;so cxtcrno–0 infonnando o cC)ditto vcrincador 0273128 c o
c6digo ('RC B245F606.
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PARECER

PARECER JURIDICO

Interessado: Conselho Regional de Economia – 7' Regiao/SC

Assunto: Edital de Pregao Eletr6nico na 030/2026 – SCPAR Porto de Imbituba S. A. – participagao de

economista na equipe t6cnica

RELAT6RIO

Trata-se de solicitagao encaminhada por nago Buss ao Conselho Regional de Economia da

7a Regiao, por meio da qual requer manifestaQao institucional perante a SCPAR Porto de Imbituba S.A. para

que o Edital de Pregao Eletr6nico n'’ 030/2026 passe a prever a participagao de economista na equipe

responsdvel pela execuQao do objeto.

O presente certame destina-se a contratagao de empresa para elaboragao de estudos de

solug6es de engenharia para contengao de sedimentos na retaguarda do Cais 3 e elaboragao do Projeto

B6sico da solugao definida. Embora o objeto principal seja de engenharia, o Termo de Refer6ncia exige

an61ises econ6micas e econ6mico-financeiras, entre elas an61ise de custo-beneficio, estimativa do tempo de

retorno do investimento, comparaQao entre custos de implantaQao e de dragagem, avaliagao de custos de

manutengao e an61ise de viabilidade econ6mico-financeira.

O requerente fundamenta que tais atividades devem ser conduzidas por economista

regularmente registrado no Conselho Regional de Economia, sem pretender a substituigao dos profissionais

de engenharia ou a exig6ncia de registro de toda a empresa licitante perante o CORECON

Por fim, a Comissao de FiscalizaQao solicita parecerjuridico sobre o atendimento do pedido e

a adot,ao das provid6ncias institucionais pertinentes.

E o relat6rio

FUNDAMENTAQAO JURiDICA

Compulsando o caderno processual, denota-se que a an61ise juridica se limita em verificar se

as atividades previstas no edital estao inseridas no campo profissional fiscalizado pelo Sistema
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COFECON/CORECON e se ha fundamento para solicitar a adequa9ao do instrumento convocat6rio.

Inicialmente, 6 de conhecimento que a Lei n'’ 1.411/1951 atribui aos Conselhos Regionais de

Economia a compet6ncia para organizar o registro profissional e fiscalizar o exercicio da profissao de

economista. A mesma lei estabelece que somente podem exercer a profissao os profissionais devidamente

registrados no respectivo Conselho Regional,

Ainda, o Decreto no 31.794/1952, que regulamenta a profissao, disp6e em seu art. 3'’ que a

atividade profissional do economista compreende estudos, pesquisas, analises, relat6rios, pareceres,

planejamentos, orientag6es e supervis6es relacionados a atividades econ6micas ou financeiras em

empreendimentos pOblicos, privados ou mistos. O art. 4c) estabelece que os documentos referentes a essa

atuagao devem ser assinados por economista devidamente registrado, enquanto o art. 7') determina a

indicagao do nOmero de registro profissional nos trabalhos subscritos,

No caso examinado, nao se esti atribuindo natureza econ6mica ao objeto de engenharia

como um todo. O Termo de Refer6ncia separa e exige atividades identificadas como an61ise de viabilidade

econ6mico-financeira, analise de custo-beneficio, estimativa do retorno do investimento e comparagao

econ6mica entre alternativas. Tais servigos nao decorrem de interpretagao do requerente ou do CORE(_,ON

mas estao expressamente previstos entre os produtos a serem entregues pela futura contratada

Por outro lado, constata-se que o edital exige registro da empresa no CREA, CRT ou (,'AU e

comprova9ao de capacidade t6cnica relativa a estudos hidrodinamicos, modelagem num6rica, engenharia

costeira e transporte de sedimentos, sem estabelecer qualificaQao profissional correspondente a part,eIa

econ6mica e econ6mico-financeira do objeto,

A aus6ncia de previsao de economista para a execugao das an61ises econ6micas e

econ6mico-financeiras exigidas no Termo de Refer6ncia justifica a atuaq'ao fiscalizat6ria do CORECON

No caso, destaca-se que nao deve o Conselho interferir na definiQao das soluQ6es de

engenharia nem estabelecer a composigao da equipe contratada, mas assegurar que os servigos inseridos

no campo profissional da Economia sejam elaborados e subscritos por economista regularmente registrado,

preservadas as atribuig6es dos demais profissionais envolvidos no objeto.

Sobre o tema, a Lei no 13.303/2016, aplic6vel ao certame, permite que a AdministraQao exija

qualificagao relacionada as parcelas t6cnica ou economicamente relevantes do objeto, desde que os

parametros sejam definidos no instrumento convocat6rio. A inclusao de profissional habilitado para responder

pela analise econ6mico-financeira possui relagao direta com o objeto contratado e nao representa restriQao

arbitr6ria a competitividade.

Ressalta-se que o atendimento do pedido deve observar limites, visto que nao ha fundamento

suficiente para exigir o registro de toda a empresa licitante perante o CORECON, pois sua atividade b6sica e

o objeto principal da contratagao permanecem vinculados a engenharia. A Lei nc) 6.839/1 980 determina que o

registro de pessoas juridicas nos conselhos profissionais seja definido pela atividade b6sica da empresa ou

pela natureza dos servigos que eIa presta a terceiros,

A provid6ncia adequada consiste em exigir a participagao de economista regularmente

registrado, integrado a equipe da contratada e respons6vel pelas analises econ6micas e econ6mico-

financeiras previstas no Termo de Refer6ncia. Os respectivos relat6rios e conclus6es deverao ser subscritos
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pelo profissional, com indicagao de seu registro, sem interfer6ncia nas atribuig6es dos profissionais

respons6veis pelas outras atividades

Tamb6m nao se recomenda que o CORECON imponha experi6ncia exclusivamente portuaria,

costeira ou hidrovi6ria, pois a comprovaQao de capacidade poder6 abranger estudos de viabilidade

econ6mico-financeira, andlises de custo-beneficio ou avaliag6es de investimentos em empreendimentos de

infraestrutura de complexidade compativel. Eventual restrigao setorial mais especifica dependeria de

justificativa t6cnica da pr6pria Administragao contratante, mat6ria que foge da compet6ncia

CONCLUSAO

Ante o exposto, esta Procuradoria Juridica opina pelo acolhimento parcial da solicitagao,

reconhecendo a exist6ncia de fundamento juridico para que o CORECON encaminhe manifestaQao a

SCPAR Porto de Imbituba S.A., requerendo a adequaQao do Edttal de Pregao Eletr6nico n' 030/2026

Neste sentido, devera solicitar que o instrumento convocat6rio passe a prever economista

regularmente registrado no Conselho Regional de Economia competente, integrante da equipe da contratada

e responsavel pela elaboragao e subscriQao das an61ises econ6micas e econ6mico-financeiras

expressamente previstas no Termo de Refer6ncia, especialmente os estudos de viabilidade, custo-beneficio
e retorno do investimento,

A exig6ncia devera se limitar ao profissional respons6vel pela parcela econ6mica do objeto,

nao se recomendando exigir o registro da empresa licitante perante o CORECON, nem restringir a
experi6ncia do economista exclusivamente ao setor portu6rio, salvo justificativa t6cnica especifica

apresentada pela Administragao contratante

No caso, compete a SCPAR Porto de Imbituba S.A. promover as adequa96es necess6rias no

procedimento licitat6rio, observando a Lei n'’ 13.303/2016, seu regulamento interno e os efeitos da alteragao

sobre a composiQao das equipes e a formulaQao das propostas.

Na hip6tese de recusa administrativa e manutenQao do certame sem profissional legalmente

habilitado para responder pelas atividades econ6micas e econ6mico-financeiras, recomenda-se o retorno

imediato dos autos a Procuradoria Juridica para avaliaQao das medidas cabiveis, inclusive eventual

impetragao de mandado de seguranQa

Por fim, recomenda-se o encaminhamento dos autos a Presid6ncia do CORECON para

elaboragao e expedigao de oficio a SCPAR Porto de Imbituba S. A., com a solicitaQao de adequaQao do Edital

de Pregao Eletr6nico n'’ 030/2026 nos termos deste parecer, devendo o presente parecer juridico

acompanhar o expediente como fundamento da manifestaQao institucional do Conselho

E o parecer

Florian6polis/SC, na data da assinatura digital.
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OAB/SC 32.991

CAIO VARGAS

Documcnto assinado clctronicanlcnte por Caio dos Anjos \'argas . Advogado. cnr 30 /07 2026. as
17:04, confornle art. 1 ", III. "b". da Lei 1 1 .419 '2006

A autcnticidade do docunrento pode scr confcrida no
http: ' sci.cofccon.org"sci /controlador cxtcrno.php?
aca(I–dOCumcnto confcrir&id orgao aces S;CJ cxtcrllo–o infornrando o c6digo vcrincildor 0272867 c o
c6digo ('R(' 28B7C 1 13

1 + 1 1 07,000 1 27.'!026- 1 8 027286}\'i
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Processo PIMB 00002880/2026 Vol.: 1

Origem

Órgão: PIMB - Porto de Imbituba S.A.
Setor: PIMB/PRESI - Presidência

Responsável: Mariana de Souza
Data encam.: 06/08/2026 às 09:33

Destino

Órgão: PIMB - Porto de Imbituba S.A.
Setor: PIMB/SELIC - Setor de Licitações

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Ao Setor de Licitações,

Por determinação do Diretor-Presidente, Sr. Christiano Lopes de Oliveira,
encaminho o presente processo para conhecimento e providências cabíveis.

Atenciosamente,

Mariana de Souza
Executiva de Gabinete
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SCPAR PORTO DE IMBITUBA
                        GERÊNCIA JURÍDICA

Parecer Jurídico nº 230/2026            Imbituba, 17 de Agosto de 2026
PIMB 1915/2026

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
030/2026. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
ELABORAÇÃO DE ESTUDO DAS SOLUÇÕES DE 
ENGENHARIA PARA CONTENÇÃO DE SEDIMENTOS NA 
RETAGUARDA DO CAIS 3 E ELABORAÇÃO DE 
PROJETO BÁSICO DA SOLUÇÃO DEFINIDA. 
IMPUGNAÇÃO/MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO 
REGIONAL DE ECONOMIA DA 7ª REGIÃO – 
CORECON/SC. PELO ACOLHIMENTO PARCIAL DA 
IMPUGNAÇÃO.

Trata-se de análise de impugnação de Edital de Pregão Eletrônico n. 30/2026, 

cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada para a elaboração de 
estudo das soluções de engenharia para contenção de sedimentos na retaguarda do 
Cais 3 e elaboração de Projeto Básico da solução definida. O procedimento foi 

estruturado na modalidade Pregão Eletrônico, pelo critério de julgamento de menor preço e 

regime de execução por empreitada por preço global.

Foi apresentada manifestação de impugnação pelo Conselho Regional de 
Economia da 7ª Região – CORECON/SC, por meio do Ofício nº 6/2026, questionando a 

ausência, no instrumento convocatório, de previsão de profissional Economista 

regularmente registrado para a realização e subscrição das atividades de natureza 

econômica e econômico-financeira integrantes do objeto.

Segundo a manifestação apresentada, o Termo de Referência prevê 

atividades como análise de custo-benefício, estimativa do tempo de retorno do investimento, 

comparação entre custos presentes e futuros, avaliação de custos de manutenção e análise 

de viabilidade econômico-financeira, sem, contudo, estabelecer requisito específico quanto 

ao profissional responsável por tais atividades.

O Conselho fundamentou sua manifestação, ainda, na legislação que 

regulamenta o exercício da profissão de economista, destacando a Lei nº 1.411/1951 e o 

Decreto nº 31.794/1952, segundo os quais as atividades relacionadas a estudos, análises, 

P
ág

. 0
1 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 P

IM
B

 0
00

01
91

5/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
N

N
87

8M
4G

.

237



SCPAR PORTO DE IMBITUBA
                        GERÊNCIA JURÍDICA

relatórios, planejamentos e avaliações de natureza econômica e financeira inserem-se no 

campo profissional do economista, devendo os documentos correspondentes ser subscritos 

por profissional devidamente registrado.

A manifestação do CORECON/SC, contudo, não pretendeu substituir os 

profissionais responsáveis pelas atividades de engenharia, tampouco impor o registro da 

empresa licitante perante o Conselho. A pretensão foi delimitada à exigência de profissional 

habilitado para responder especificamente pela parcela econômica e econômico-financeira 

do objeto.

Diante da manifestação, o Setor de Licitações encaminhou os autos à 

Gerência de Engenharia e Infraestrutura para análise técnica, tendo em vista a proximidade 

da sessão pública, prevista para 18 de agosto de 2026.

A área técnica, por meio do Ofício nº 1123/2026, manifestou-se pelo 

acolhimento parcial da solicitação, entendendo pertinente a inclusão de profissional 

Economista regularmente registrado no Conselho Regional de Economia competente, 

especificamente para responsabilizar-se pelas análises econômicas e econômico-

financeiras previstas no Termo de Referência.

Passo a analisar.

Inicialmente, cumpre registrar que a presente análise jurídica toma por base os 

elementos constantes dos autos do Processo 1915/2026, especialmente o instrumento 

convocatório, o Termo de Referência, a manifestação apresentada pelo CORECON/SC e a 

manifestação técnica da Gerência de Engenharia e Infraestrutura.

Nos termos da legislação aplicável às empresas estatais, notadamente a Lei 
nº 13.303/2016, a definição das condições de habilitação deve guardar pertinência com o 

objeto da contratação e observar os princípios da isonomia, competitividade, julgamento 

objetivo e busca da proposta mais vantajosa.

No caso concreto, verifica-se que o objeto licitado não se limita à elaboração 

de estudos estritamente relacionados à engenharia. Embora a natureza predominante da 

contratação seja de engenharia, o próprio Termo de Referência estabeleceu, como parte 

integrante do objeto, a realização de avaliações de natureza econômica e econômico-

financeira.

P
ág

. 0
2 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 P

IM
B

 0
00

01
91

5/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
N

N
87

8M
4G

.

238



SCPAR PORTO DE IMBITUBA
                        GERÊNCIA JURÍDICA

Com efeito, a contratação prevê etapa específica denominada “Avaliação 
Ambiental e Econômica”, destinada, entre outras atividades, à análise dos impactos, à 

estimativa de redução de dragagem e à análise de viabilidade. 

A documentação técnica demonstra, portanto, que a dimensão econômica não 

constitui elemento meramente eventual ou acessório, mas integra efetivamente o conjunto 

de produtos que deverão ser entregues pela futura contratada.

Tal circunstância é relevante para a análise da pretensão formulada pelo 

CORECON/SC.

A própria área técnica reconheceu que a contratação foi estruturada de 

maneira multidisciplinar e que a avaliação econômica constitui elemento necessário para a 

comparação entre as alternativas de engenharia.

Nesse contexto, mostra-se juridicamente adequada a previsão de profissional 

habilitado para assumir a responsabilidade pelas atividades de natureza econômica e 

econômico-financeira que serão efetivamente executadas.

A legislação profissional mencionada nos autos, por sua vez, estabelece 

campo próprio de atuação do economista sobre atividades relacionadas a estudos, análises, 

relatórios, planejamentos e avaliações de natureza econômica ou financeira, bem como a 

necessidade de regular registro profissional para o exercício da profissão.

Assim, considerando que o objeto expressamente contempla estudos de 

viabilidade econômico-financeira, análise de custo-benefício, avaliação de investimentos e 

comparação econômica entre alternativas, entende-se haver fundamento suficiente para 

que o edital estabeleça a participação de profissional legalmente habilitado para responder 

por essa parcela específica do objeto.

Importante destacar, entretanto, que tal conclusão não implica alteração da 
natureza predominante da contratação, que permanece sendo um serviço de engenharia. 

A inclusão de profissional Economista deve ser compreendida de forma delimitada, 

exclusivamente em relação às atividades econômicas e econômico-financeiras previstas no 

Termo de Referência.

Nesse ponto, mostra-se pertinente a manifestação da Gerência de Engenharia 

e Infraestrutura, que expressamente consignou que a inclusão do Economista não altera a 
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SCPAR PORTO DE IMBITUBA
                        GERÊNCIA JURÍDICA

natureza predominante do objeto nem modifica as parcelas de maior relevância técnica já 

estabelecidas para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa.

Da mesma forma, não se vislumbra fundamento para exigir que a pessoa 
jurídica licitante esteja registrada perante o CORECON, uma vez que a atividade básica 

da futura contratada permanece relacionada à engenharia e o objeto principal do contrato 

não se transforma em atividade econômica pelo simples fato de contemplar uma parcela de 

natureza econômico-financeira.

A exigência deverá, portanto, recair sobre o profissional responsável pela 
parcela econômica do objeto, e não sobre a pessoa jurídica em sua integralidade.

Essa delimitação também se mostra compatível com a necessidade de 

preservação da competitividade do certame, evitando que uma exigência relacionada a uma 

parcela específica do objeto seja convertida em requisito geral de habilitação da empresa.

Da mesma forma, não há razão para alterar as exigências de capacidade 

técnico-operacional já estabelecidas para as parcelas de engenharia. A área técnica foi 

expressa ao concluir que não é necessária a criação de nova exigência de capacidade 

técnico-operacional da empresa para a área econômica, justamente porque a controvérsia 

diz respeito à responsabilidade profissional pela execução de determinada parcela do 

objeto, e não à transformação da natureza da contratação.

Também merece acolhimento a orientação técnica de que a exigência relativa 

ao Economista deve observar a mesma lógica já utilizada para os demais profissionais 

integrantes da equipe técnica.

A própria área técnica consignou que a comprovação da disponibilidade do 

profissional deverá ser estruturada de modo a evitar restrição desnecessária à 

competitividade, sugerindo-se que seja aplicada ao Economista a mesma lógica prevista 

para os demais integrantes da equipe.

Quanto à qualificação profissional, a manifestação técnica propõe a 

complementação da alínea “c” do item 6.5.4 do Edital, que já trata da comprovação da 

capacidade técnico-profissional, para incluir previsão específica relativa ao profissional 

responsável pelas análises econômicas e econômico-financeiras.

A redação proposta pela área técnica estabelece que, para a execução dessas 

atividades, a licitante deverá indicar profissional de nível superior, legalmente habilitado e 
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com atribuições profissionais compatíveis com as atividades a serem desempenhadas, 

devidamente registrado no respectivo conselho profissional, quando exigível, devendo o 

profissional integrar a equipe responsável pela execução do objeto e subscrever os estudos, 

relatórios, análises e conclusões correspondentes.

Entende-se que essa solução é juridicamente adequada porque preserva, de 

um lado, a exigência de responsabilidade profissional compatível com a natureza das 

atividades efetivamente previstas no objeto e, de outro, evita a criação de requisitos 

excessivamente restritivos.

A própria manifestação técnica esclarece, ainda, que poderão ser admitidos 

Economistas, Engenheiros ou profissionais de outras formações, desde que 

comprovadamente detenham atribuição legal e profissional compatível com as atividades 

efetivamente executadas, observadas as competências estabelecidas pela legislação 

regulamentadora de cada profissão. Para profissionais vinculados ao Sistema 

CONFEA/CREA, a compatibilidade deverá decorrer das atribuições profissionais 

efetivamente conferidas ao profissional, não sendo suficiente, por si só, a mera formação ou 

registro como engenheiro.

Tal orientação é especialmente relevante porque impede que a Administração 

crie reserva de mercado ou restrição profissional que não decorra da legislação de 

regência. O objetivo da exigência deve ser assegurar que as análises econômicas sejam 

realizadas e subscritas por profissional legalmente habilitado, sem estabelecer limitação 

artificial quanto à formação profissional quando a legislação admitir mais de uma categoria 

com atribuições compatíveis.

Ante o exposto, este Departamento opina pelo acolhimento parcial da 

pretensão do CORECON/SC, exatamente nos limites reconhecidos pela área técnica: deve 

ser incluída no instrumento convocatório previsão de profissional habilitado para responder 

pelas análises econômicas e econômico-financeiras previstas no Termo de Referência, mas 

não deve ser exigido o registro da pessoa jurídica perante o CORECON, tampouco 

alteradas as exigências relativas às parcelas de engenharia ou criada nova qualificação 

técnico-operacional da empresa.

É o parecer.

José Francisco Porto
OAB/SC – 44.198

SCPar Porto de Imbituba S.A.
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